
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0000346-69.2010.815.0401
ORIGEM: Juízo da Comarca de Umbuzeiro
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE:  ESSE  –  Engenharia,  Sinalização  e  Serviços  Especiais  Ltda.  (Adv.

Guilherme Melo da Costa e Silva – OAB/PB n. 20.719)
APELADO: Jose Tarcisio Cavalcante Filho
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
CULPA  EXCLUSIVA  DA  PARTE  RÉ  DEMONSTRADA.
INDENIZAÇÃO. VALOR CORRESPONDENTE AO MENOR
ORÇAMENTO. MINORAÇÃO. CABIMENTO. PRINCÍPIOS
DA  MENOR  ONEROSIDADE  AO  DEVEDOR  E  DA
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO INDEVIDO. DECISUM
REFORMADO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO.

-  Tendo o  instituto  da responsabilidade civil  o  objetivo de
restabelecer o desequilíbrio causado em decorrência da lesão,
certo é que o valor da indenização não deve ficar aquém dos
prejuízos,  tampouco  ser  fonte  de  enriquecimento  indevido,
devendo,  portanto,  haver  correlação  entre  o  valor  do  dano
efetivamente sofrido e o a ser pago a título de indenização.

-  Se  o  orçamento  de  menor  valor  é  suficiente  para  efetuar
todos os reparos necessários, nada justifica que se determine
o pagamento de valor maior,  hipótese na qual haveria uma
sobra  desnecessária  à  parte  a  ser  indenizada,  ao  passo  que
acarretaria sobrecarga àquele responsável pelo pagamento.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao apelo, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 217.

RELATÓRIO



Trata-se de apelo interposto por ESSE – Engenharia, Sinalização
e Serviços Especiais Ltda. contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Comarca de
Umbuzeiro, Exmo. Juiz de Direito Antonio Leobaldo Monteiro de Melo, nos autos da
ação  de  indenização  por  danos  materiais  e  morais  promovida  por  José  Tarcísio
Cavalcante Filho, ora recorrido, em face da pessoa jurídica insurgente.

Na sentença ora objurgada,  o  douto magistrado  a  quo julgou
procedente a pretensão vestibular,  para o fim específico de condenar a sociedade
demandada  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  materiais,  em  valor  a  ser
apurado em fase de liquidação de sentença, mediante arbitramento, bem assim por
danos morais, no montante de R$ 3.000,00 (três mil reais), além de custas processuais
e honorários advocatícios, estes, na alçada de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Irresignada com parte do provimento jurisdicional em menção,
a entidade vencida ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum,
arguindo,  em síntese:  o descabimento da indenização por danos materiais,  face à
ausência de prova; a invalidade dos orçamentos apresentados; subsidiariamente, a
redução do quantum indenizatório a valor correspondente ao orçamento do reparo.

Ainda intimado, o polo recorrido não ofertou contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178 do Código de Processo Civil em vigor.

É o relatório que se revela essencial. Voto.

De início, compulsando os autos e analisando a casuística em
deslinde, cumpre adiantar que o recurso apelatório sub examine deve ser provido em
parte, apenas para o fim de minorar o montante arbitrado a título de danos materiais,
adequando a sentença ao que consagra a mais recente e abalizada jurisprudência.

A esse respeito, faz-se fundamental destacar que a controvérsia
ora devolvida ao crivo desta Corte transita em redor do suposto direito do autor, ora
apelado, à percepção de indenização por danos materiais decorrentes de acidente de
trânsito ocasionado por conduta atribuída à sociedade demandada, insurgente.

À luz desse referido substrato e avançando ao exame das razões
recursais,  exsurge,  de  fato,  a  presença  dos  requisitos  exigidos  à  configuração  do
dever de indenizar por prejuízos de ordem patrimonial, mormente tendo em conta
que, pela negligência da empresa apelante, quando da realização de manutenção de
rodovia,  o  autor  recorrido  teve  caminhão-pipa  de  sua  propriedade  seriamente
danificado em virtude de colisão com outro caminhão que transitava na via.



Com efeito,  quanto ao  dever  da  parte  ré  indenizar  a  autora,
entendo que a sentença não merece retoque, eis que restou devidamente comprovado
nos autos que o acidente e os danos materiais gerados ao demandante se deram por
culpa exclusiva da pessoa jurídica ré, responsável pela manutenção da rodovia em
que transitava o autor.  Tal  conclusão decorre do conjunto probatório,  vertente no
sentido  de  que,  ao  realizar  serviço  na  estrada,  o  caminhão  da  ré  se  encontrava
estacionado no meio  da  rodovia,  não havendo,  ademais,  qualquer sinalização do
serviço realizado, tampouco, acostamento em condições satisfatórias para uso.

Naquilo que concerne ao montante relativo à indenização por
danos materiais, entretanto, tenho pela necessária adequação da sentença a quo, ao ter
a  mesma resguardado  o  arbitramento  do  quantum  indenizatório  ao  momento  da
liquidação da sentença. Tal raciocínio é imperioso, tendo em vista a jurisprudência.

Com efeito,  frise-se  que,  em se  tratando  de  indenização  por
danos materiais, a reparação apenas se revela passível de procedência quanto aos
prejuízos efetivamente comprovados pelo polo autoral, não podendo ser deferida por
estimativa, tampouco condenada a parte ré por danos ainda não quantificados.

Em outras palavras,  trasladando-se tal  concepção à casuística
dos presentes autos, vislumbra-se que, em se tratando de prejuízos ocasionados ao
caminhão-pipa  de  propriedade  do  demandante,  o  montante  indenizatório  deve
corresponder ao valor comprovadamente exigido ao conserto do veículo.

Assim, diga-se que, tendo o instituto da responsabilidade civil o
objetivo de restabelecer o desequilíbrio causado em decorrência da lesão, certo é que
o  valor  da  indenização  não  deve  ficar  aquém  dos  prejuízos  suportados,  nem
tampouco ser fonte de enriquecimento indevido, devendo, portanto, haver correlação
entre o valor do dano efetivamente sofrido e o a ser pago a título de indenização.

Nesse diapasão, faz-se essencial destacar que, in casu, o efetivo
dano patrimonial  não poderia ser demonstrado e quantificado apenas quando da
fase de liquidação de sentença, mas, pelo contrário, deve corresponder ao montante
do reparo do veículo, em específico ao orçamento de menor valor apresentado pelo
próprio polo promovente, qual seja a quantia de R$ 8.576,00 (oito mil, quinhentos e
setenta e seis reais), nas linhas da documentação juntada às fls. 52 e seguintes.

Ora, se o orçamento de menor valor é suficiente para efetuar
todos os reparos necessários, nada justifica que se determine o pagamento de valor
maior, hipótese na qual haveria uma sobra desnecessária à parte a ser indenizada, ao
passo que acarretaria uma sobrecarga àquele responsável pelo pagamento.

Há de ser aplicado, na ocasião, o princípio processual da menor
onerosidade  ao  devedor,  previsto  no  artigo  805  do  Código  de  Processo  Civil,
segundo o qual “Quando por vários meios o exequente puder promover a execução,



o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o executado”.

Nesse sentido, são presentes os seguintes julgados:

“ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO TRASEIRA. SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL CONDENANDO AO
PAGAMENTO  DE  R$  6.407,28,  REFERENTE  AO  ORÇAMENTO
DE  MENOR  VALOR  PARA  CONSERTO  DO  VEÍCULO,  E
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO CONTRAPOSTO CONDENANDO
AO  PAGAMENTO  DE  R$  1.500,00  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  EM  RAZÃO  DE  AMEAÇA.  INSURGÊNCIA
RECURSAL DE AMBAS AS PARTES.  ALEGA O RECLAMADO
QUE  A  CONDENAÇÃO  DEVE  SER  TRANSFORMADA  EM
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  PARA  QUE  POSSA  CONSERTAR  O
VEÍCULO  DO  RECLAMANTE,  SUBSIDIARIAMENTE,  QUE  A
DATA DE INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA  DEVE  SER  FIXADA  A  PARTIR  DA  SENTENÇA.
POR  SUA  VEZ,  O  RECLAMANTE  ALEGA  QUE  A
CONDENAÇÃO  SEJA  ARBITRADA  COM  BASE  NO  VALOR
MÉDIO  DOS  TRÊS  VALORES  APRESENTADOS,  BEM  COMO
QUE  SEJA  JULGADO  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO
CONTRAPOSTO.  NOTA-SE  QUE  O  PEDIDO  INICIAL  SE
REFERE  A  INDENIZAÇÃO  EM  PECÚNIA  E  NÃO  EM
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER,  SENDO  ASSIM,  ESCORREITA  A
SENTENÇA,  POIS  ADSTRITA  AO  PEDIDO,  AINDA,  NO
MESMO SENTIDO, NÃO MERECE ACOLHIDA O PEDIDO DE
ALTERAÇÃO  DO  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MATERIAL  COM  BASE  NA  MÉDIA  DOS  ORÇAMENTOS
APRESENTADOS,  POIS  O  SINISTRO  LHE  GEROU  MAIORES
GASTOS. É PACÍFICO O ENTENDIMENTO DE QUE O VALOR
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS EM CASOS DE
ACIDENTE DE TRÂNSITO QUANDO NÃO HÁ CONSERTO DO
VEÍCULO  CORRESPONDE  AO  VALOR  DO  MENOR
ORÇAMENTO  APRESENTADO  E  QUE  O  PEDIDO  DO
RECLAMANTE  CONFIGURA  INOVAÇÃO  RECURSAL.
RESSALTA-SE  QUE  OS  VALORES  APRESENTADOS  NOS
ORÇAMENTOS  NÃO  FORAM  ESPECIFICAMENTE
IMPUGNADOS  PELO  RECLAMADO,  O  QUAL  NÃO
DEMONSTROU QUE ERAM EXORBITANTES, ÔNUS QUE LHE
INCUMBIA” (TJPR,  RI  0000997-68.2014.8.16.0099/0,  Rel.  Fernando
Swain Ganem, j. 23/03/2016, 1ª Turma Recursal)

“Apelação Cível. Reparação de danos. Acidente de trânsito. Colisão
entre  um  automóvel  e  uma  motocicleta.  Motorista  do  carro  que
realiza manobra irregular. Responsabilidade evidenciada. Dever de
indenizar.  Danos  materiais.  Menor  orçamento.  Danos  morais.
Hipótese  dissociada  do  mero  dissabor.  Indenização.  Valor
adequado.  Correção monetária.  Média do INPC/IGP-DI.  Falta  de



interesse recursal. Sentença mantida. Recurso conhecido em parte e
desprovido. 1- O acidente ocorreu quando condutora do automóvel,
em grave imprudência,  realizou uma manobra proibida, embaixo
do  sinaleiro  e  na  faixa  de  pedestres,  saindo  de  um  terminal  de
ônibus, interceptando a trajetória do motociclista. Apelação Cível n.
613.265-8 2- Quanto ao dano material, sua expressão pecuniária está
diretamente atrelada aos prejuízos sofridos e provados,  bastando
para  fins  indenizatórios  a  escolha  do  menor  orçamento
apresentado, sobretudo quando não questionada sua idoneidade. 3-
Não  se  trata  de  mero  aborrecimento  um  evento  que  causou  ao
motociclista  a  paralisação  de  sua  atividade  laboral  e,  ainda,  lhe
acarretou problemas físicos. 4- Somente a agressão física perpetrada
garante  o  dever  de  indenizar,  uma  vez  que  a  dor  moral  é
presumível,  dispensa  a  prova  do  prejuízo.  5-  O  valor  da
indenização  é  proporcional  à  ofensa  sofrida,  a  capacidade
econômica  das  partes  e,  além disso,  cumpre seu papel  punitivo-
reparador de coibir futuros desvios.  6-  Falta interesse recursal ao
pedido de alteração do índice de correção monetária empregado em
sentença  para  a  média  do  INPC/IBGE  com  o  IGP-DI/FGV,  na
medida  em  que,  o  pleito  recursal  coincide  com  o  deferido
singularmente.  Aspecto  não conhecido”. (TJPR,  AC 6132658,  Rel.
Hélio Henrique L. Fernandes Lima, 25/03/2010, 9ª Câmara Cível).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM
ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS.  MENOR  ORÇAMENTO.  Situação  em  que  o
motorista demandado cruzou a rodovia sem os devidos cuidados,
dando  causa  ao  sinistro.  Comprovado  o  dano,  o  nexo  de
causalidade e a culpa do agente, deve ser reconhecido o dever de
indenizar. Danos materiais conforme o menor orçamento juntado
aos  autos.  APELAÇÃO  IMPROVIDA”.  (TJRS,  70062422605,  11ª
Câmara Cível, Rel. Bayard Ney de Freitas Barcellos,  15/04/2015).

“JUIZADO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO TRASEIRA.
RESPONSABILIDADE  DO  VEÍCULO  QUE  ABALROA  ATRÁS.
PRESUNÇÃO DE CULPA NÃO AFASTADA. CULPA EXCLUSIVA
DO CONDUTOR DO CARRO DA FRENTE. FALTA DE PROVAS.
CONDENAÇÃO NO VALOR CORRESPONDENTE AO MENOR
ORÇAMENTO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1.Pelo
que  se  infere  do  processo,  o  autor  trafegava  pela  via  urbana,
quando foi abalroado na parte traseira pelo carro conduzido pela
requerida. Pela dinâmica do acidente, a culpa decorreu do veículo
que  colidiu  na  traseira,  porque  não  respeitou  a  distância  de
segurança necessária do automóvel à sua frente, de modo a evitar o
choque por conta de uma frenagem repentina e necessária.  2.Por
outro lado, a ré não se desincumbiu do ônus de demonstrar o fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,
limitando-se  a  apresentar  versão  conflitante  dos  fatos,  sem



qualquer comprovação efetiva da sua tese defensiva. 3.Comprovada
a colisão traseira,  presume-se a culpa do condutor  do veículo de
trás,  por  não  observar  as  regras  de  segurança  no  trânsito,  como
manter distância do veículo à frente e conduzir com cautela, para
não  causar  o  acidente.  4.Reconhecida  a  responsabilidade  da
requerida  pelos  danos  causados,  mantém-se  sua  condenação  no
valor  correspondente  ao  menor  orçamento  para  o  conserto  do
veículo sinistrado. 5.Recurso conhecido e desprovido. 6.Condeno a
recorrente nas custas do processo e nos honorários advocatícios, os
quais  fixo  em  10%  (dez  por  cento)  do  valor  da  condenação.
7.Decisão tomada nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95, servindo a
ementa de acórdão”. (TJDF, 20151010013059, Rel. LUÍS GUSTAVO
B. DE OLIVEIRA, j. 25/08/2015, 1ª Turma Recursal).

Assim, tenho que deve ser o decisum deve ser reformado nesse
ponto, única e exclusivamente para determinar que o valor da condenação seja fixado
com base no valor do menor orçamento apresentado (fl.  52), porquanto se mostra
suficiente à reparação do dano e, por conseguinte, ao restabelecimento do status quo
ante, evitando, por outro lado, qualquer possibilidade de enriquecimento ilícito.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso, tão só para
determinar que a reparação pelos danos materiais seja fixada com base no valor do
menor orçamento apresentado pela parte, qual seja R$ 8.576,00 (oito mil, quinhentos
e setenta e seis reais), mantendo incólumes, por fim, os demais termos da sentença. 

É como voto. Decisão.

A Câmara decidiu, por unanimidade, dar provimento parcial ao
apelo, nos termos do voto do relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


